PARECER Nº 1621, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 0327/2012
Por intermédio do Oficio C.ECR 55/2012, o Conselheiro-Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 008147/026/03, concernentes ao julgamento do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Unesp – FUNDUNESP e a empresa Sodexho Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda., para as providências cabíveis à espécie.

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ocasião que por designação do Senhor Presidente ensejou nossa designação para figurar como Relatora, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, no sentido de exarar o competente relatório.

Ao fazê-lo verificamos que os autos do processo TC – 008147/026/03 cuida da licitação, do contrato assinado em 05-12-02 e os termos aditivos firmados em 5-12-03, 17-03-04, 12-05-04 e 03-12-04 entre a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP – FUNDUNESP e Sodexho Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda., no valor de R$954.000,00, objetivando o fornecimento de vale-refeição e vale-alimentação. 

Regularmente instruídos, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento da Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida de 10 de maio de 2011, oportunidade em que decidiu  julgar irregular a licitação, o contrato e os termos aditivos, especialmente por infrigência aos princípios de economicidade, publicidade, e ao disposto nos artigos 21, III, § 2º, II “a” e 65 todos da Lei Federal nº 8.666/93, aplicando, por conseqüência, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, e multa ao responsável pela contratação, Senhor Wagner José Oliva, no valor equivalente a 300 (trezenta) UFESP’s, para recolhimento no prazo de 30 (trinta) dia.
Irresignada a Contratante interpôs recurso ao Egrégio Tribunal Pleno daquela Corte, que, por seu turno, na sessão de 19 de outubro de 2011, preliminarmente conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, pelos motivos expostos no voto do relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, ficando mantida, integralmente, a decisão recorrida. 

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.

De fato, o certame cometeu imperfeições, cujo resultado refletiu no valor contratual que passou de uma taxa de administração estimada de 1,33% para 1,90% efetivamente contratada. Ademais, outro equivoco grave cometeu a Contratante, ao celebrar o contrato nos termos originais e não com as alterações de valores acrescidos, só o fazendo um ano depois por Aditamento.
Por conseqüência, o procedimento condenado violou os princípios de economicidade, publicidade, além de ter afrontado ao disposto nos artigos 21, III, § 2º, II “a” e 65 todos da Lei federal nº 8.666/93.

De outra parte, constatamos que o contrato em apreço se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre a  Fundação para o Desenvolvimento da Unesp – FUNDUNESP e a empresa Sodexho Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda., motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, que mantém a decisão do TCE, solicita envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/11/2012

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino – Vitor Sapienza – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Estevam Galvão

